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Nº 12.431 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. LAURO HENRIKO GARCIA ALVES DE
SOUZA, C.P.F. nº 111.128.827-58, a prestar os serviços de Admi-
nistrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução
CVM nº 306, de 05 de maio de 1999.

Nº 12.432 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. ANTONIO AUGUSTO DE BIASI ROCHA
RAMOS, C.P.F. nº 931.746.917-53, a prestar os serviços de Ad-
ministrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução
CVM nº 306, de 05 de maio de 1999.

Nº 12.433 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. EDMUNDO LUIZ VALERIO BARBOSA,
C.P.F. nº 961.670.179-72, a prestar os serviços de Consultor de Va-
lores Mobiliários, previstos no artigo 27 da lei nº 6.385/76, de 07 de
dezembro de 1976.

Nº 12.434 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. JOAO CARLOS ENNES DA SILVA, C.P.F.
nº 676.166.230-34, a prestar os serviços de Consultor de Valores
Mobiliários, previstos no artigo 27 da lei nº 6.385/76, de 07 de
dezembro de 1976.

Nº 12.435 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza a PROJEÇÃO CONSULTORIA FINANCEIRA
LTDA, C.N.P.J. nº 68.559.301, a prestar os serviços de Consultor de
Valores Mobiliários, previstos no artigo 27 da lei nº 6.385/76, de 07
de dezembro de 1976.

Nº 12.436 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. ALEXANDRE ANTUNES MACIEL HAL-
LOT, C.P.F. nº 096.340.307-93, a prestar os serviços de Adminis-
trador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM
nº 306, de 05 de maio de 1999.

Nº 12.437 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, cancela a pedido a autorização concedida ao Sr. RICARDO
DE SOUZA ADENES, C.N.P.J. nº 183.617.141-20, a prestar os ser-
viços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos
na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de 1999.

Nº 12.438 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, cancela a pedido a autorização concedida a ANCORA AD-
MINISTRAÇÃO DE PATRIMONIO LTDA, C.N.P.J. nº 00.641.561, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo-
biliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de
1999.

Nº 12.439 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, cancela a pedido a autorização concedida a FINANCIAL
CREDITO INVESTIMENTOS LTDA, C.N.P.J. nº 13.220.396, a pres-
tar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários
previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de 1999.

Nº 12.440 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, cancela a pedido a autorização concedida a VR GESTORA
DE RECURSOS LTDA, C.N.P.J. nº 11.688.015, a prestar os serviços
de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na
Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de 1999.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO
Em exercício

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDENTE DE RELAÇÕES

COM EMPRESAS

JULGAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
DE RITO SUMÁRIO CVM Nº RJ-2011-7388

Acusado: Sandrine Emmanuelle Christine Meyer Benavides -
Diretora de Relações com Investidores da TAIPE TRANCOSO EM-

PREENDIMENTOS S.A.
Ementa: Infração ao artigo 13 da Instrução CVM nº

480/09.
Decisão: Julgo procedentes as acusações que foram formu-

ladas no presente processo e, com base nos artigos 1º ao 5º do
Regulamento Anexo à Resolução CMN nº 1.657, de 27.10.89, bem
como no artigo 11 da Lei nº 6.358/76, aplico a penalidade de AD-
VERTÊNCIA à Sra. SANDRINE EMMANUELLE CHRISTINE
MEYER BENAVIDES, na qualidade de Diretora de Relações com
Investidores da TAIPE TRANCOSO EMPREENDIMENTOS S.A.

A apenada terá um prazo de 10 (dez) dias, contados a partir
do recebimento de comunicação da CVM, para interpor recurso com
efeito suspensivo ao Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários,
nos termos do artigo 6º do Regulamento anexo à Resolução CMN nº
1.657, de 26.10.89, alterada pela Resolução CMN nº 2.785, de
18.10.00.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2012.
FERNANDO SOARES VIEIRA

Superintendente

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO

E CONTENCIOSO

PORTARIA Nº 291, DE 11 DE JULHO DE 2012

Transfere a competência para julgamento
de processo administrativo fiscal entre De-
legacias da Receita Federal do Brasil de
Julgamento (DRJ) que especifica.

O SUBSECRETÁRIO DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIO-
SO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no
uso da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 275 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º Fica transferida a competência para julgamento do
processo administrativo fiscal nº 10140.721531/2012-31, da Dele-
gacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande
(MS), para a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
no Rio de Janeiro (RJ).

Art. 2º O processo a que se refere o art. 1º deverá ser
transferido eletronicamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados da
data de publicação desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SANDRO DE VARGAS SERPA

SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS
3ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM TERESINA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11,
DE 11 DE JULHO DE 2012

Concede Registro Especial para estabele-
cimento que realiza operações com papel
destinado à impressão de livros, jornais e
periódicos.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM TERESINA/PI, no uso da atribuição que lhe con-
fere o inciso VII do art. 295 do Regimento Interno da Receita Federal
do Brasil RFB, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro
de 2010 e o art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 976, de 07 de
dezembro de 2009, e face ao que consta do processo nº.
10384.720501/2012-44, declara:

Art. 1º. Concedido à empresa EDITORA GRÁFICA
ALIANÇA LTDA, CNPJ nº 08.171.718/0001-52, situada na Av. Fran-
cisco Carlos Jansen nº 395, Parque Piauí, Timon-MA, CEP 65631-
240, o Registro Especial de nº GP-03301/019, para operação com
papel imune na atividade específica de GRÁFICA - Impressor de
livros, jornais e periódicos, que recebe papel de terceiros ou o adquire
com imunidade tributária.

Art. 2º. O estabelecimento inscrito no Registro Especial fica
obrigado ao cumprimento das normas previstas na IN RFB nº
976/2009, e alterações posteriores, e dos demais atos normativos que
regem a matéria, sob pena de cancelamento do registro, na forma do
art. 7º da referida Instrução.

Art. 3º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

EUDIMAR ALVES FERREIRA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
VICE-PRESIDÊNCIA DE FUNDOS DE GOVERNO E

LOTERIAS

RETIFICAÇÃO

No subitem 2.1.2.1 da Circular CAIXA nº 581, de 31.05.12,
publicada na seção 1, páginas 18 a 20, do Diário Oficial da União nº
110 de 08.06.12, onde se lê: "2.1.2.1 O saldo remanescente a que se
refere o subitem 2.1.2 é de R$ 1.473.164.000,00 (um bilhão, qua-
trocentos e setenta e três milhões, cento e sessenta e quatro mil
reais)." leia-se: "2.1.2.1 O saldo remanescente a que se refere o
subitem 2.1.2 é de R$ 1.437.164.000,00 (um bilhão, quatrocentos e
trinta e sete milhões, cento e sessenta e quatro mil reais)."

No subitem 2.1.3 da Circular CAIXA nº 581, de 31.05.12,
publicada na seção 1, páginas 18 a 20, do Diário Oficial da União nº
110 de 08.06.12, onde se lê: "2.1.3 As operações a serem contratadas
com o saldo remanescente existente, apurado em 13 de janeiro de
2012, relativo ao valor de que trata o subitem 2.1.2.1, ou que sejam
contratadas com recursos que venham posteriormente ser alocados
pelo Conselho Curador do FGTS, seguirão os dispositivos estabe-
lecidos nesta Circular, para as aquisições das cotas de FII e de FIDC,
debêntures e CRI, e deverão obedecer aos limites distribuídos entre as
regiões do território nacional, conforme os percentuais definidos no
quadro a seguir:

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS POR REGIÃO GEO-
GRÁFICA EM FUNÇÃO DA POPULAÇÃO URBANA* E DO DÉ-
FICIT DE SANEAMENTO BÁSICO

REGIÃO GEOGRÁFICA % DE DISTRIBUIÇÃO DOS RECUR-
SOS***

Norte 10,2
Nordeste 25,5
Sudeste 39,9
Sul 15,6
Centro-Oeste 8,8
Brasil 100,0

leia-se: " 2.1.3 As operações a serem contratadas com o
saldo remanescente existente, apurado em 13 de janeiro de 2012,
relativo ao valor de que trata o subitem 2.1.2.1, ou que sejam con-
tratadas com recursos que venham posteriormente ser alocados pelo
Conselho Curador do FGTS, seguirão os dispositivos estabelecidos
nesta Circular, para as aquisições das cotas de FII e de FIDC, de-
bêntures e CRI, e deverão obedecer aos limites distribuídos entre as
regiões do território nacional, conforme os percentuais definidos no
quadro a seguir:

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS POR REGIÃO GEO-
GRÁFICA EM FUNÇÃO DA POPULAÇÃO URBANA* E DO DÉ-
FICIT DE SANEAMENTO BÁSICO**

REGIÃO GEOGRÁFICA % DE DISTRIBUIÇÃO DOS RECUR-
SOS***

Norte 10,2
Nordeste 25,5
Sudeste 39,9
Sul 15,6
Centro-Oeste 8,8
Brasil 100,0

* Considerado os dados do Censo Demográfico IBGE/2010
** Considerado como déficit de saneamento básico:
- domicílios urbanos sem rede de distribuição de água (Cen-

so Demográfico IBGE/2010).
- domicílios urbanos sem rede coletora de esgoto ou fossa

séptica (Censo Demográfico IBGE/2010).
- volume estimado de esgotamento sanitário gerado e não

tratado (SNIS/2009).
*** Critérios adotados para a distribuição dos recursos:
- 30% em função da população urbana da Região Geo-

gráfica
- 10 % em função do número de domicílios urbanos sem

rede de distribuição de água.
- 20 % em função do número de domicílios urbanos sem

rede coletora de esgoto ou fossa séptica.
- 40 % em função do volume estimado de esgoto gerado e

não tratado."

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

ATOS DECLARATÓRIOS DE 10 DE JULHO DE 2012

Nº 12.429 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. MARC SAUERMAN, C.P.F. nº 010.514.309-
09, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores
Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de
1999.

Nº 12.430 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. DANIEL HENRIC GROZDEA, C.P.F. nº
016.337.957-21, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de
maio de 1999.

Camillah Sartori
Realce
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